
ffi MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESÍADO DO PARANÁ

coNTRATO Ne 104/2015 PREGÃO PRESENCIAL N9 59/2015

CONTRATO DE PRESTAçÂO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBMM DE UM LADO
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, ]UNTAMENTE COM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E

EMPRESA CLINICA MÉDICA PACHECO PARDO LTDA, NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORONEL vlvlDÁ pessoa jurídica de direito
público, com sede na Praça Ân8elo Mezzomo, s/ne, Centro, Estado do Paraná, inscrito no CNP,
sob o ne 76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Frank Âriel
Schiavini, inscrito no CPF sob o ne 938.377.709-72 e RC na 5.767.644-2, tuntamente com o
FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE DE coRoNEL VIvIDA - PARÁNÁ, pessoa jurídica de direito
público, com sede na Rua Romário Martins, 154, Centro, Estâdo do Paraná, inscrito no CNPI sob
o na 08-906.533/0001-49, neste ato representado pela Diretorâ do Fundo Municipal de Saúde
Sra. Liliane cuarrezi Fontanive, inscrita no CPF sob o ne 047.309.719-22 e RG ne 7.586.860-0
e, â se8uir denominâdo C0NTRATANTE, de outro a empresa CLINICA MÉDICA PACHECO
PARDO LTDA, estâbelecidâ na Avenida Iguaçu, 532, na cidade de Mangueirinhâ [85.540-000J,
Estado do Pâraná, inscrita no CNPI sob n.e 10.863.032/0001-74, neste ato representâda por
seu representânte legal, Sr. Casto Geovanni Pacheco Pardo, inscrito no CPF sob o ne
342.773.470-49 e RG n0 W608250-9, doravante designâda CONTRATADA, estendo as partes
sujeitâs às normâs da Lei Federal ns 10.520 de 17 iulho de 2002, Lei Municipal na 1.708 de 18
de setembro de 2003, Lei Federal na 8.666 de 21 de junho de 1993 e subsequentes alterações, e

legislaçâo complementar vigente e pertinente a matéria, ajustam o presente Contrato em
decorrênciâ do Edital de Pregão Prêsencial n.p 59/2075, mediante as seguintes cláusulas e

condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBIETO
biEtO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES

0

V

ente Contrato temu presente Lontrato tem por oDJeto a IKLSIAçAU U!, )tRVrçUS MllL'ILUS HUSPIIALAKES
DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM REGIME PRESENCIAL PARA ATUAREM NA UNIDADE DE
PRONTO ATENDIMENTO - UPA 24HS, de acordo com âs quantidades e demais especiÍicaçóes
constantes a seguirl

LOTE ITEI\1 QNTD UN DESCRIçÀO
VL

UNIT
vI

TOTAL

\
1 3,0 Ih

SERVICO DE O1 ÍUM) PROFISSIONAL IVEDICO PABÂ
À.TENDIMENTO DE URCENCIA E EMERCENCIÁ. REALIZÂDO
PORUM (1) PROFISSIONAL MEDICOTODÁSÁS QUINTAS

FEIMS DE I\rODO PRESENCIAL. NO HORÁRIo DAS 07:0045
19:00 HORAS. REFERENTE A FERIAD0S

1.200,0c 3.600,00

? I 3,0 Plt

SERVICO DE O1(UM) PROFISSIONAL MEDICO PABA
ATENDIMENTO DIl IIRGENCIA E EMIRGENCIA, REALIZADO

POR UM [1) PROFISSIONAI- IúEDICO TODAS A5 SEXTAS'
FEIRAS DE rúoDo PRESENCIAL. NO IIORÁRIO DAS 07:00 AS

19:00 IIoR,As. REFERENTE A FERIADoS

1.200,0c 3.600,00

I I 13,0

Servico dê um profissionalmédico pâraatendimento de
urEência e emersênciã, reâlizado por um (1) Prorissional

médico em feriados e íinsde scmanã, de modo PRESENCIAL,

vinte equat.o horas (241horâs, no horáno das 7:00 horas
até 7r00 horas do diâ seqüinte.

2 400,00 31.200,00

I I 13,0 Plt

serviçôdeum protissional médicopamatendimentode
ursêÍcia e emersênciâ. Íealizado porum (1) proÍissional

médico todas as sextas ' feiras , de modo PRESENCIAL, no
horáflo dd' l9:00horásds 7 00 horás, com exceção r

feriados

1000,00 13.000,00

t 8,ll N{ÉS

SERVICO DE O1 (UM) PROFISSION,{L MEDICO PARA

ATENDIMENTO DtJ URGENCIA E EMERGENCIA, REÁLIZADO

PORUM Í1I PROFISSIONÁL MEDICO TODA A QUINTA-

4.200,0c 33.600,00
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ffi MUNICiPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ

CLAUSULA SEGUNDA. COMPETENCIÁS

§ 19 DA CONTMTADA,
1.1 Prestar consultas médicâs em nível ambulatorial, nas condições de urgênciâ e emergência
clínicas, em consonância com os preceitos legais constitucionais e de legislação específica na

área de saúde;
1.2 0fertâr atendimento médico de qualidade, ou seja, invesü8ando e registrando
procedimentos em prontuário público, segundo normas do Sistema Unico de Saúde [Cartão
S.U.S.), prescrevendo de mâneiía compatÍvel e legível à investiSaçâo e a ética médica,
gârantindo â qualidade de seu atendimento em conformidade com as Normas Operacionais de

Atendimento à Saúde.

1.3 Prestar as informâçôes necessárias aos serviços de auditoria e controle de procedimentos
do Município, via Coordenação da UPA, sobre possívêis discordâncias nos procedimentos
médicos;
1.4 A CONTMTADA deverá designãÍ pronssionâis qualificados, pâra cada áreâ, para executar
os diferentes serviços, objeto desta licitação, sendo ela responsável pelos atos profissionâi5 de

seus indicâdos.
1-5 Informar aos usuários do sistema de saúde o nome do médico que estiver de plantão,

inclusive quando solicitado via telefone.
1.6 AÍixar em local visível na recepção da UPA, ou do locâl disponível para realização dos
atendimentos, escalâ de plantão semanal contendo o nome e telefone dos médicos
plantonistas da semana, sob pena de reteÍção do pagamento mensâl até oue seiem

s) DA CONTRATANTE
2,1 Honrar financeiramente os serviços contratados

infoimaÇôes sobre os sistemâs nos postos de atendimento ambúlatorial;
2.3 Auditâr o cumprimênto dos pãrâmetros de qüâlidade ê resolutividadê do presêntê contrâto

mediante as informações do Sistema Gerencial de saúde, da Auditoria médica e de pesquisas de

satisfação reâlizadas com usuários a qualquer tempo;
2.4 Fiscalizar âs dependências fÍsicas da contratada visando estârem adequadas ao suporte de

atendimento das u18ências e Emergências

4íãfi-ô\

f;l.rs;â1'\..fol
FEIRA DE MODO PRESENCIAL, NO HORARIO DAS 07r00Á5
19:00 HORAS, COll EXCECAo A FERIADOS, REFERENTES

AOS I\,lESES QUE POSSUEM QUÂTRO SEMANÁS

I 5,0 MES

SERVICO DE O1(UM) PROFISSIONÁL MEDICO PARA

ATENDIMENTO DE URCENCIÁ E EMERCENCIÂ REALIZÁDO
PORUIVI (1) PROF]SSIONAL Il4EDICO TODAA QUINTÂ.

FEIRA DÊMODO PRESENCIAL. NO HORARIO DAS07r00ÂS
19:00 HORAS. COM EXCECAOA FERIADOS. REFERENTES

AOS MESES QUE POSSUEM CINCO SEMANAS

5 250,00 26.250.00

I 8,0 MÉS

SERVICO DE 01(UI14l PRoFTSSIONAL MEDICO P^RÂ
ÁTI;NDIMI.:N1'O DE I]RCI]NCIA E E[4ERCENCIA, REALIZADO
POR UM (1] PROFISSIONAL MEDICO TODA A SEXTA-FEIRA

DE IT4ODO PRESENCIAL, NO HOR^RIO DAS 07:0045 19,00
HORAS, COM EXCECAOA FERIADOS, REFERENTESAOS

IVIEsES OUE FO5SUEM QUATEO SE]\,IANÂS

4.200,0c 33.600,00

ll I 5,0 NrÉs

SERVICO DE O1[UM) PROFISSIONAL ]\4EDICO PARA

ATENDIMENTO DE TJRCENCIA E EMERGENCIA, REALIZADO
PORUM (1) PROFISSIONAL MEDICO TODAÀ SEXTA FEIRA
DE MODO PRESENCÍAL. NO HORÂRIO DAS 07:00ÂS 19:00

HORAS,COIV EXCECAO A FERIÁDOS, REFERENTESAOS

MESES QUE POSSUEM CINCO SEMANAS

26.250,00

VALORTOTÂI, 77 100,00
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MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO OO PARANÁ

CLÁUSULA TERCEIRÂ - EXCLUSOES E LIMITAÇÔES.

§ 1! DOS PROCEDIMENTOS ELETIVOS
I - A realizâção de procedimentos eletivos terá objetivo puro e exclusivo alívio de dor e

referenciado para Unidade Básica de Saúde de sua área de abrangência afim de que a saúde da

famÍlia assuma seu território, o mesmo será seguido em horários onde as Unidades Básicas de

Saúde não estejam em funcionamento, com carta de referência assinada pelo profissional
médico que realizou o primeiro atendimento;
Il - Quando não houver pacientes de risco maiores lvermelho e laranja) na espera pelo
atendimento, os de menor risco terão prioridade no atendimento, de acordo com a triagem
reduzindo-se ao máximo o tempo de espera destes pacientes na UPA;
III - Só será utilizâdâ a tabela de cores quando houver fluxo emergencial com prioridade, caso
contrário, os pacientes não poderão Íicar esperando para o atendimento, se ocorrer demora
significativa, a empresa será penalizada em 20% do valor do plantão.

CLÁUSULA OUARTA - DAS CONDICÕES GERÁIS

§ 1a) Caberá à CoNTMTADA o deslocamento de seus profissionais até os locais onde serão
realizados os serviços, ficândo sob responsabilidade da mesma, veículos e sua manutençâo e

demais despesas decorrentes do deslocamento.

§ 2e) Os serviços serão executados em estritâ obediência âo presente Contrato, devendo ser
obseúadas integral e rigorosamente o Editâl de Pregâo Presencial n.e 59/2015 e ânexos,
proposta da c0NTMTADA, especificações, passando tais documentos e outros gerados até a
âssinatura deste Contrato, a fazer parte integrante do presente instrumento, para todos os fins
de direito.

CLÁUSULA qUINTA - PRECO

0 valor total do presente contrato é de R$ 171.100,00 [cento e setenta e um mil e cem reais].

§ 1q) 0s preços unitários a serem pagos pelos serviços ora ajustâdos são os constantes da
proposta de preços apresentadâ pela CONTMTADA.
§ 2e) 0 pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao obieto do presente
Contrato correrá poÍ conta exclusiva da C0NTRATADA, inclusive os demais encar8os inerentes
à completa execução do presente Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

§ 1a) As notas fiscais referentes à execução dos serviços constantes do Edital, deverão ser
elaboradas mensalmente, em duas vias, considerado para efeito de faturamento a quantidade e
a modâlidade de procedimentos realizados pela equipe de plantonistas da CONTMTADA,
mediante fi scalização do Município.
§ 2a) Para efeito de faturamento mensal será considerado o período de 30 [trinta) dias,
iniciando-se no dia 01 encerÍando-se no diâ 30 do mesmo mês.

§ 3el A C0NTMTADA deverá executar mensalmente serviços médicos, obedecendo os Iimites
estabelecidos no edital, para cada item integrantes dos respectivos lotes. Quando não forem
executados os serviços referidos a C0NTMTANTE efetuará o pagamento relativo somente aos

serviços executados.
§ 4e) As notâs fiscais deverão ser elâboradas após vistoria da C0NTMTANTE.
§ 5e) Caso se verifique erro nas notas fiscais, o pagamento será sustado até âs providências
pertinentes serem tomadas por parte da proponente.

§ 6) A iniciativa e o encargo do cálculo das notas fiscais será da CoNTRATADA, cabendo a

CONTMTANTE apenas a verificação do resultado obtido. No caso de erro de cálculo pela

contratada, será cancelado o protocolo e devolvido imediatamente à mesma as notas fiscais.

§ 7e) As notas fiscais deveião ser entregues na sede da CONTRATANTE, na Praça Ângelo

Mezzomo, s/ne, em Coronei Viüda Paraná, durante o horário de expediente.

,6-"Dr
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MUNIGíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ

§ 8q) 0 pagamento das faturas será efetuado até o 10e (décimo) dia útil do mês subsequente
após a entrega da mesma na CONTMTANTE.
§ 9') A empresa tem até o dia 02 do mês imediatamente subsequente para apresentar a
Secretaria Municipal de Saúde o relatório dos ãtendimentos para análise, sendo que não serão
âdmitidas no relatório atendimentos que não correspondam ao mês do faturâmento ou mês
imediatamente anterioÍ ao mês do faturamento.
§ 10a) Caso no dia píevisto no item anterior não tenha expediente na CONTRÁTANTE, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útilsubsequente.
§ 11a) O pagamento será efetuâdo atmvós da Tesouraria da CONTMTANTE, diretamente em
contâ corrente bancária aberta em nome do beneficiário.
§ 12eJ Para cada pagamento efetuado com atraso, desde que motivâdo pela CONTMTANTE,
esta ficará obrigada ao pagamento de multa em favor da contratada, correspondente a 0,10á
(um décimo por cento) ao dia, até o limite de 10lo (um por cento) do valor a ser pago.

§ 13e) Em caso de não cumprimento pela contrâtâdâ de disposição contratuâl, os pâSamentos
poderão ficar retidos até posterior soluçào, sem prejuÍzos de quaisquer outras disposiçôes
contrâtuais,
§ 140) Nenhum pa8âmento será feito à contratada que tenha sido multada, antes de paBa ou
relevadâ a multa.

,.drà:
Ê'J5Í1\
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CLAUSULA sÉTIMA - REAIUSTE
§ 1a) Durante o período de vigência do contrato os preços unitários dos procedimentos não
sofrerão quãlquer espécie de reaiustâmento.

cLAUSULA orrAvA - PMzo E coNDrcÕEs
0 prazo da prestação de serviços é de 12 [doze) meses, iniciando em 27 de setembro de
2015, com término em 26 de setembro de 2016.

§ 1e) O prazo de prestação dos serviços poderá ser prorrogado até o limite máximo previsto
em lei de 60 lsessenta) meses até, desde que haia acordo entre as partes e sejam observadas as

normas legãis em vigor.
§ 2a) Havendo prorrogação de prâzo, o preço será reâiustado com base no INPC acumulado nos

últimos 12 [doze) meses.

§ 3a) A C0NTRATADA, através de seus profissionais atenderá os usuários, obedecendo aos
seguintes critériosi
a) Os atendimentos de urgência/emergênciâ dar'se-ão vinte e quatro [24] horas por dia,
incluindo, sábados, domin8o, feriados, através dã classificação de risco, não sendo estipulado
número máximo nem mínimo de consultas, procedimentos, exames.0 regime de trabalho será
PRESENCIAL na Unidade, nâo sendo permitida a saída do plantonista no horário estabelecido
no plantão, salvo em caso de acompanhamento de transporte de pacientes graves para a

unidade referência.
bJ Os atendimentos médicos de ur8ência/emergência que forem alvo de reclamações dos

usuários serão avaliados pelo Setor de Auditoria, Controle e Avaliação, Secretaria Municipal de

Sâúde e Coordenação da UPA. Se for comprovada verificada â má qualidade no atendimento,
falhas ou fâlta de respeito com os pacientes, será após ouvida a contratada, de acordo com a

gravidade do problema seÍá aplicadâ multa de 20lo (dois por cento] sobre o valor total do

contrato, sem prejuízo da rescisão contratual prevista na cláusula décima quinta, quando o

câso exigir.
c) Os atendimentos relacionados no obieto desta licitação, deverão ser executados diretamente
por profissionais quâlificados e designados a ocupar a devida função pela empresa vencedora,
ficando sob sua responsabilidade o pa8amento pelos trabalhos reâlizados por estes

profissionais.

I ,--. -'
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA
ESÍAOO DO PARANÁ
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d) O não cumprimento da carga horária estabelecida no plantão pelo profissional médico,
acarretará no desconto proporcional as horas fora da llnidade, serão descontados os minutos e

horâs de atraso.
eJ Será elaborado escâla de plantão mensalmente no mínimo, em comum âcordo com os
profissionais interessados, uma vez elaboradâ o mesmo assumirã inteira responsabilidade pelo
seu horário. Na eventualidade de nâo poder cumprir a referida escala deverá o mesmo
providenciar substituto e informâr a direção administrativa da troca com no mínimo vinte e
quatro [24) horas de antecedência.

0 O início e o Íinal da jomada de trabalho será feito em comum presença através da assinatura
em livro ponto onde constará â hora e a referidâ datâ sendo considemda falta grave a saída do
plantão do último médico que ficar para a devida troca.
gl Na âbsoluta impossibilidâde de comparecimento ao trabalho o proÍissional deverá
comunicar a administração do uPA24 H, assim que possívei. No caso da atitude se tornar
habitualacarretara sanções e penalidades na forma da lei.

cIÁusuLA NoNA - ExECUcÃo Dos sERvtcos
§ 1eJ A C0NTRÁTADA deverá designar profissionais qualificâdos, pâra cada área, parã executar
os diferentes serviços, objeto deste contrato, sendo ela responsável pelos atos profissionais de
seus indicados.
§ 20) Todos os custos de transporte dos pro6ssionais que a CONTMTADA utilizar parâ
execução dos serviços, deveÍão estar incluídos nos preços unitários para os diferentes serviços.
§ 3n) À CONTMTANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de
inspecionar, auditar e avaliar a qualqueÍ tempo, a execução dos serviços, sendo-lhes garantido
o livre acesso âos mesmos e as instalações, equipamentos, livros e documentos, devendo a

contratâda prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.
§ 40) A ação fiscalizadora da C0NTRATANTE será exercidâ de modo sistemático e permanente,
de maneira a fazer cumprir Ílelmente os prazos, condições e quâlificações previstas no
contrato.
§ 5a) A CONTMTADA atenderá os usuários, obedecendo os seguintes critérios:
I - Deverá pura e exclusivamente atender as consultas de urgência/êmergência no
estabelecimento da UPAz4H, sete (7) dias da semana, vinte e quatro (24) horas por di4
conforme escala de plantão, realizando-se todos os procedimentos necessários, em regime
PRESENCIAL.
Il - Os ãtendimentos médicos de ur8ência/emergênciâ que forem alvo de reclamações dos
usuários serâo âvaliados pelo Setor de Auditoria, Controle e Avaliaçâo, Secretaria Municipal de
Saúde e Coordenação da UPA. Se for comprovada verificada a má qualidade no atendimento,
falhas ou faltâ de respeito com os pacientes, será após ouvida a contratada, de acordo com a
gÍavidade do pÍoblemâ será âplicada multa de 2olo (dois por centol sobre o valor total do
contrato, sem pÍejuízo da rescisão contÍatual prevista na cláusula décima quinta, quando o
câso exi8ir.
III - A CONTRATADA , atrâvés de seus profissionais médicos, prescreverá ao usuário
medicação ou qualquer outra ferramenta ( como exames, suturas e procedimentos ] no local,
sempre a critério do médico ou se existir protocolos definidos de conduta para situações que
forem possíveis.
IV - A CONTMTADA será responsável pela tÍoca de plantão, repassando todos pecientes
mantidos em observação ao colega que assumirá o plãntão subsequente. o inÍcio e ao final da
jornada será feito em comum pÍesença através da assinatura em livro ponto onde contará a
hora e a referida data sendo considerada falta grave a saída do plantão do ultimo médico que
ficar pâra a devida troca.
V - A C0NTMTADA deverá disponibilizar seus profissionais dez [10) minutos antes de cada
plantão e/ou expediente a fim de que seia repassada a troca de plantão, caso isto não venha
ocorrer, â CoNTRATADA será penalizada em 20% do valor do referido plantão.

J
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MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
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§ 6aJserá elaborado escala de plantão pré'definida mensalmente e uma vez elabo.ada a

CONTMTADA assumirá inteira responsabilidade pelo seu horário. Na eventualidâde de não
poder cumprir a referida escala deverá a CONTMTADA providenciar substituto e informar a

direção administrativa da UPA24H da troca com no mínimo vinte e quatro [24) horas de

antecedência, de modo que â ausência do proÍlssionâl da CoNTMTADA escalado no
determinado horário acarretará na penalizaçâo de 100% do valor do plantão.

§ 79 A CONTMTADA se obriga a Íespeitar, rigorosamente, na execuçâo deste Contrato,
legislação trabalhistâ, fiscal e previdência, bem como normas de higiene e segurança, por cujos
encargos responderá unilateralmente.
§ 8s) A CONTMTADA, sem preiuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à Secretaria de
Saúde do Municipio qualquer anormâlidade verificâda na execução dos serviços ou, ainda, no
controle técnico dos mesmos, e qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a sua
qualidade e execução dentro do prazo pactuado.

§ 9e) A C0NTMTANTE poderá determinâr a pâralisação dos serviços por motivo de relevante
ordem técnica e de segurançâ ou no caso de inobservância e/ou desobediência às suas
determinações, cabendo à C0NTRATADA quando as razôes da paralisaçâo lhe forem
imputáveis, todos os ônus e encargos decorrentes.
§ 104) Será disponibilizado pelâ CONTRATANTE e CONTMTADA, através de seus plantonistâs
que cumpram doze (12) horas o gozo de trinta [30) minutos para descanso e alimentação e
quinze (15)minutos para os de seis (6) horas, contudo este período deverá ser registrado,
âssinado em livro ponto disponibilizado na UPA24H.

§ 11s] A CONTMTADA deverá relacionar-se de forma cordial, fraterna, colaborativa e

pãrticipativa em nome do bom andamento dos seftiços. Não existirá estÍatificação hierárquica
entre os integrantes das equipes de serviço, resguardando a autonomia no limite do direito
individual que nâo ponha em risco o bom andâmento dos trabalhos.

CLÁUSULA DÉCIMA - AUDIToRIA E ACEITACÀO DOS SERVICOS

§ 1s) A CoNTMTANTE efetuara â auditoria mediante Sistema Gerencial Informatizado de
Procedimentos de Saúde, que estará a disposição dâ CONTRATADA e designará um auditor
parâ acompanhar o atendimento dos serviços da empresa contratada.
§ 2q] Mensalmente será emitido relâtório pela Secretaria de Saúde do Município sobre os

atendimentos realizados pele C0NTRATADA, de foÍma a comprovar a conformidade com as

especificações, e cumpridas todas âs cláusulas e condições do Contrato, fazendo o recebimento
dos serviços, desde que atendidas as sêguintes condições:

§ 3q) Ser devidamente constatada em auditoria realizadâ nos serviços, pela CONTMTANTE,
coniuntamente com preposto da contratada, credenciado para essa finalidade, a exatidão de
todos os serviços objetivados e de estarem eles em conformidade com as especificações e

dema,s elementos constantes deste Contrato, do Editale de seus anexos.
Se, porém, forem apontadâs irregularidades, imperfeições, erros ou omissÔes na execução dos
serviços, â contratada se obriga a providenciar a sua imediata regularização.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FISCALIZACÀO
Fica expresso que a fiscalização da execução deste Contrato será exercida pela Secretaria de

Saúde da C0NTRATANTE.
§ 101 Sem preiuízo da plena responsabilidâde dâ CONTRATADA perante â C0NTMTANTE ou
terceiros, todos os serviços contratados estarão sujêitos â mais ampla e irrestrita fiscalização a
qualquer hora, por pessoas devidamente credenciadas pela CONTRATANTE.

§ 2sJ A C0NTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pela C0NTMTANTE, cujas
reclamações se obriga a âtender prontâ e irrestritamente.
§ 3al A aÇão fiscalizadora será exercida de modo sistemático e permanente, de maneira a fazeÍ
cumprir, rigorosamente, as condições, quâlidades e especiÍicações previstas no Contrato e seus

ânexos, que a CONTMTADA declâra conhecer nos seus expressos termos-

{or^I*
v

PáBina 6de 9

t)



§ 4el Os serviços impu8nados pela CONTRATANTE no que concerne a sua execuçào, não serão
faturâdos, ou se forem, deverão ser glosados nâs Íaturas. Justificar os motivos das glosas

mediante emissão de relãtório e direito de contraditório.

CLAUSULÁ DÉCIMA SEGUNDA - SEGUROS E RESPONSABILIDADE
Parágrafo único - A CONTMTADA reconhece, por este instrumento, que é responsável, em
qualquer caso, por dânos e prejuÍzos que eventualmente venhâm a sofrer a CONTMTANTE,
coisa propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da execução dos serviços, correndo
às suas expensas, sem responsabilidade ou ônus para a C0NTRATANTE, os ressarcimentos on
indenizaçôes que tais danos ou prejuízos possâm motivar. A responsabilidade da
C0NTMTADA é integral para os serviços contratados, nos termos do Código Civil Brasileiro
não sendo a fiscalização dos seIwiços motivo de diminuição de sua responsabilidade.

CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRÁ - RETENcÕEs. MULTAS E PENALIDADES
À CoNTRATADA serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, que couberem àmesma.
§ 1e) Ficârá impedida de licitar e contratar com a Administração direta do MunicÍpio de
Coronel Vivida, Estado do Paraná, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os
motivos determinantes dâ punição, a pessoa, físicâ ou jurídica, que praticar quaisquer atos
previstos no artigo 7e da Lei Federal na 10.520, de 17 de julho de 2002.
§ 2el A sanção de que trâta o subitem anterior poderá ser aplicada iuntamente com as multas
aqui previstas, Barântido o exercício de prévia e ampla defesa, conforme segue:
â) Multa de 20% [vinte por cento) sobre o valor total do contrâto, no caso da contratâdâ dar
causa ao câncelamento do contrato,
b) Multa de 2ol0 (dois por centoJ sobre o valor total do contrato, por dia de atraso, no caso da
contratada não cump r qualquer uma das clâusulas do editâl e ou contrato, até o limite
máximo de 10 (dez) diãs corÍidos, quando dar-se-á por cancelado o contrato.
§ 3q] Constituem hipóteses que podem determinar adoção das sançôes de suspensào e
declaração de inidoneidade:
a) rnexecuÇào (o(ál de obrigaçôes contràtuâisi
b) inexecuçâo parcial de obrigaçôes contratuais;
c)de pessoas fisicas ou iurídicas que tenham sofrido condenação definitiva por prâticarem, por
meios dolosos, fraude nscâl no recolhimento de quaisquer tributos;
d) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos dâ licitaçâo (são exemplos de
ilicitudes: falsear dados e demonstrativos, apresentar declarações falsas, apresentar
documentos com falsidade ideológica, oferecer amostras diversas da contratada, realizar
combinações indevidas, do tipo jogo de plânilhas e arranjos escusos, entre outras);
eJ demonstrem não possuir idoneidade pera contratar com a Administração Pública em
virtude de atos ilÍcitos praticados.

0 má qualidâde no atendimento médico.
§ 2al Da aplicação de multa caberá recurso à C0NTMTANTE no prazo de 3 [três] dias, a contar
da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da respectiva
multa, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada justificativa exposta; â
C0NTRATANTE julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, procedente ou improcedente a
penalidade a ser imposta, devendo fundamentá-la e, se improcedente, a importância recolhida
pela contratada será devolvida pelo MUNICÍPlO, no prazo de 12 ldoze) dias contados da datâ
do julgamento.

§ 3e) VeriÍ'icada qualquer infração do conlrato, â CONTRATANTE, independente, de notificação
iudicial, poderá rescindir o contrato.
§ 4e) Suspensão do direito de licitar e contratar junto a CONTMTANTE, pelo prazo de até 2
(dois) anos, na ocorrência da rescisâo de pleno direito do contrato pela falência da Contratada,
ou da rescisão administrâtiva do contrato por culpa da mesmâ,

MUNICíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA
ÉSTADO OO PARANÁ

§ seJ Declaração de inidoneidade para licitar e contratâr junto a CONTRATANTE na ocorrência
de rescisáo de pleno direito do Contrato pela falência da empresa contratada ou da rescisão
administrativa do contrato por culpa da mesma quando a natureza e as cãracterísticas da
infrâção se revistam a,uízo da C0NTMTANTE, do caráter de especiãl gravidâde, ou ainda, nos
casos em que fatos e penalidades anteriores ou dâ reincidência a indiquem para o resguardo do
interesse do Serviço Público

CLÁUSULA DÉCIMA oUÂRTA - sUsPENsÃo DE PAGAMENTO
o MUNICÍPIo suspenderá o pagamento de qualquer quantia devida à coNTRATADA, sempre
que ocorter circunstância que coloque em risco a realização dos objetivos do presente contrato
e bem âssim no ceso da CoNTMTADA se recusar ou dificultar à CoNTMTANTE â livre
fiscalizãçâo dos serviços, na forma preüsta na Cláusula Décima Primeira, ou ainda, no caso de
paralisação dos mesmos.

cúusulA pÉcrMA ourNTA - REscrsÀo
O presente Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notificação
judicial, nas seguintes hipóteses:
a) infringência de quâlquer obri8ação ajustada;
b) liquidação judicial, concordatâ ou falência da C0NTRATADA;
c) se a CONTMTADA, sem prévia âutorização da CoNTMTANTE, transferir, caucionar ou
transacionar qualquerdireito decorrente deste contrâto;
d) e os demais mencionados no Art. 77 da Lei n.a 8.666/93.
§ 1a) A CoNTRATADA indenizará a CôNTRATANTE por todos os prejuizos que esta vier a
sofrer em decorÍênciâ da rescisão por inadimplemento de sua obrigações contratuais.
§ 2qJ Atendido o interesse público e desde que ressarcida de todos os prejutzos, a
C0NTMTANTE poderá efetuar o pãgamento compativel à C0NTMTADA:
al dos serviços corretamente executados e auditados.
b) de outras parcelas, a critéÍio da CONTMTANTE.
§ 3e) Declarada a rescisão, â CONTMTADA terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para retirar-
se do local dos serviços.
§ 4a) No caso dâ CoNTMTANTE precisar recorrer à via judicial pa.a rescindir o presente
Contrato, ficará a CoNTMTADA sujeita à multa convencional de 20olo (vinte por cento) do
valor do Contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários de âdvogado, estes
fixados em 30olo (trinta por cento) do valor do Contrato.

CLÁUsULA DÉcIMA sExTÁ - DIsPosIcÔEs GERAIs
Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais.
a) Nenhum serviço fora das especificaçôes deste Contrâto poderá ser realizado, ainda que em
caráter extraordináÍio, sem â prévia e expressâ concoÍdância dâ CONTMTANTE.
b) A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub empreitar os serviços objeto deste
contrato a outras empresas, devendo a execução dos mesmos ser realizada por profissionais a
ela vinculada.
c) A CoNTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
providenciaria, comerciâI, civil ou fiscal, inexistindo solidâriedade da CONTMTANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventuâlmente advirem de prejuízos causados
a terceiros.

cLÁusuLA pÉcrMA sÉTrMÁ - sucEssÂo E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 fduas] vias de igual teor e forma na presênça
dâs testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessoÍes, ao fiel cumprimento do que ora
Íicou ajustado, elegendo para Foro do mesmo o da Comarca de Coronel Vivida, Estado do
Parâná para solução de toda e qualquer questão dele decorrente, não obstante qualquer
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MUNIGíPIO DE CORONEL VIVIDA
ESTADO DO PARANÁ

mudança de domicÍlio da CONTMTADA que, em razão disso, é obrigada e manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas
em direito permitidas.

Coronel Vivida, 07 de julho de 2015.

Fundo Municipal de Saúde
CONTRATANTE

Têstemunhas:

Clinica
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Diário OÍicral dos Munrcípios ái::

- 
do Sudoeste do Paraná - DIOEMS 
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rdLdopóâFêlo,JÉooo,dsoldôou'ho62o,, eo , -EdçáoNlos€e \b{
ít:fü$!t*',@*r§â!§.r4.l:ari{i*r I nn. s'-a onesro ae uso oorêb desla rei tem p@o de üsênoà dê à'

Avtso oE LtcttÁçÀo pREGÃo pREsExctÁL I.39/2015
REGISIRO DE PREÇO§.TIPO MENOR PREçO PORITEM

OBJETO AOIJISIÇÓES OÉ PEDR^ RACHÀO, PEDRA BRIÍA GRADUADA E PEDRISCO,
LOCA! É HORARIO:PÍaÉ pigêlo Mezomo, rn ás 0900 (novê) à!€s do da 22 de
jurhode20l5.vaLoR MÁxlMo: Rl164.000,00 PRAzo DE ENÍREGA: de aré 02 (dois)
dias PRÁzo PARÁ O PROTOCOLO DE ENVELOPES alé ãs 17:00 do diâ 21 detutho
õê 2015. O ed talpode.á seÍ oblido junlo ao Municrpo de coÍorervividá. da3 03 00 ãs
12r0O horâs e das 1330 âs 1730 horâs ou atÍavés do sle ww.coronêlvvdê prgov
br lníomçô* (046)3232-3331. CoÍonêr\/üda,07 dejurho de 2015 ,JêmiÍ anlôn o
Az I'eÍo. Presidênle dã ComissSo Pe@Énte de Lrc'tação.

RESUMO DE CONÍMIOS

RêÍêrênle âô €diral: P@gao PÍêsênoârn! 60/2015 OBJEÍO: @benurâ dê*guíos párâ
veiculôsdomuniclpioedocoÍpodêbomberos de00072015a0707 16
Contr.lanle Mun cipio de Corcnêl\4üdã

dá publieçãô. ponendo sêÍ Énovado poÍ iguarpeíodo sob.úo.iáÇáô lêqislativâ, desde
quê êletivâmnte ôumfidâ nâ intêghlidâdê * energos dêfiildos nesta le].

§ ro a nomarzaÉo da @nessáo *É íe[à por lêmo dê ún@5Éão, iôduindo â5

§2".Aoínâldoprdonxadono_epú'deslêadigoecump doasêriqênclâsêslabêLê.idas
ôdê uso áempÍês. bêneíoána reslltuká áo municlpiô

de c@eno do lguaç4PÍ as edú€çõês êm *tado 
^omaldê 

usoê.onseruâçâo tádo
no quê diz Í€spêilo às edifcaçÕês ns(aláçôês e nó@is, 3ob a penâ de incorêí êm
indenizaÉo à @n@dênie. no vãlôr coíespondenlê âo que dêixâr de enÍega(
Ád. 6'-,q @nessâo dê dneio íealdê uso seé êvogadà e o bêm erá Íênle!Íado a
possê dã mun cipálidâdê. sêm quáqreÍ d Íêlo a Í.rênçáo ou indeneaÉo nâ hipólêsê
da ôon@ssionáda de'raÍ de exêr@r ás aliüdadês DaÍa â§ quâis sê pr.póe, âm caso
dê inadimplêmênro IoIal oú parciai das suas obrloações lêlais o
dêmás à pôlê§es pÍêvsras no i.§trumênto õe 6essâo ou na legÉhÉo pêíin€nlê
Íessalvados os casos íoÍluiro ou íorç. maioi devidaôenle demonslÍ.do e aceilo pelo

§ úni.o a Íês.isáô ê anseq oenlê Einlêg ráÉ o da pcsê do im6vel a mu icjpâlid ade nas
hipôrêses de qw rala esre áíigo será in€d ala e se daÍá mediante simpres nolil5€Çãô
êxtrãjudiciãl sêndo quê nos Ésos em que o muncpio tenha que sê valêÍ d€ m€dide
jud oal parâ p,omoveÍ á Íesdsão da @ôessão e/ou Gtodá& do beE. @reÍá à @sla
dã conessi.náõa qE supoÀaÍâ âs despêás prôessúáG e hon..ánas ádvôcátrclãs
sen pÍêjuizo dôs deúa s Íessarcimenlos venfádos.
À1. 70 A pÍêreôte LêienlÍârâ em ú9ôÍ nâ dala dê eua plbLr@çâo
Gáb'nete do PÍ€Íeilo Munlcipald6 Cruzêiíodo lquãçú€slado do PãÍaná, áos sêlê dãs
do mé. dejurho do ãno de dois hir e q! nze
LUIZ ALBERI KASTENER PONÍES

Reg slE-sê e Puhlquê-sê

sEc MUN.DAADM]NISTRAÇÃo

EXTRATO D€ OISPEISÁ {o 043/2015

Cç -ÉrVividã.06dejuhodê201s FEnkAÍietSchavin,prêrelôMuncipat

Pr€gao PÍeonctàt n' 50/2015

côntralâôte: Municipo dê corone Mvda côntÍâtada: cLtNlca MÊotca pÂcHEco
PARDO LTDÁ, CNPJ n" r0 a$ 032/0001.74. Obrétor setoiços médiús hôsp(atares
paÉruaÍemnauPÁ24h vãlo.ioiâ R$r71.10000.Prrôdêpr€stáçáodêsê0Çôs dê
,7.0915a2609.16. Co.ône Vivda 0Tdeluthodê2015 FÍanklIiêtS.hâvini, pÍere(o

EXTRATO DE OTSPENSÀ Xo 04al2015

SÚMUL :AúoÍizáôPodeÍExeculivoMunicipát.@n@derãcon@ssàodeusôdeáÉas

aCÀMARAMJN|ctÉaL DE \,r:RE4DoFEs DE cRJlEtco uu tcuÀvl -s.ÂooDo
PÀRÁM no úsode suas atÍibu Çõês tegãis. e nos Iêmos do artgo 21 dâ LeiOryãni€
Vun'opal àDroúu.e- P,eGtoMun'dpâ' sanoonoà scq-nre _e..
A'r. rô-F.côPed úe.d'vo MJ4'c'prtãuronzaôôa *oer ãnàuésde Con@§sáode Jsô
com êncaÍgos umá áEâ dêtêÍas de 731.50 fr" e.sávâdo no tote ni 36-R1 da ceba
n aFB. únsl.nteda matnúta ncR 1,M,3024i.dêpÍopÍiedáde dsta municjDãldade.l! 3h que ã con@ssionárlaedilSará 15 càatés com áreá construida dê 27,90 h, €da,
edfcãdosem alwnarja. cobenura com te hagavanrzada €m távor da empÍesa individuát
coô Íaáo socjâr JERRY ANTONTO SOARES. p€ssoâ luÍidi@ de dkêito pÍivâdo tnsqjiâ
no MF/CNPJ 21309.303í0001 20, @m sêde a awôdã 26 de aôrit 532 @nlro. n*ta
cidáde de CruzeÍo do lguaçu, PaÍaná.

§ Unco: A cone$ão objelo @nstantê no "@put'dêste ánigo darse-á mm ênca€os,
na íôma e has @ndiÇóes eslabêrecidâs nêsla rei ê nos teÍmG de @.@ssão d€ usô.
apicandek no @so poÍ exposlo na Le munidpat 202 de 1993 na Lêr o$àncá
Municipal (Resoluçâo nó 10 de2013)enasdêmâisdisposiçó€stêgasaprcawrsaàcaso

An.2-{Conessào dê uro de q@ tÍâta a prcsenlê rei f€ @nd@onãda a utí2âÉoda
áÍ€a eõÉá ercrú vamenle páE preslaÇão dê seryiÇG de tocâçáo/hospêdaaem ti€ndo
eslabelecido o prdo de 6 úe*s pàrá êdifcação da pnme ra elapa, cinco char*,24
re*spara ere@Éo dã segundaetapá, náis ctnm.àatés ê 36 reses para e!e@Êo da
leÍcenê etãpâ, úrtimos cincodlalés,§ob pena de Íêvêrsão do 

'ôóvet, 
bêm como á peÍcâ

dás ed i@tões eíehradas sobe a rêrêÍidá áreá
§ Úni6. o píãzo a qw sê releÍê o "€puf do âdigo 2e é ã pá.1Í da darã dâ pubr,eÉô

À1.3o-Á5 êdi]5cações obêdê@.ão áos p.olelos em ânexo Íespetando a ptãntá dê
oÉl'zàçáô. ê §ê'ào â@mpànhádor e úsrorsdos petoenspnt^e'odeíà r_. ooadade

ç3o rordroc oo,c niq-'ndo â pcd
a6báôenlos, p'ni!íás, denko das nomâs ê padÍõ*exigdos petas *lalais, Íespe hndo
âs leg sla ções a ób êntais vigê|t$.
À,t. 1-Fie ã @n@ssionáÍia obngãdâ duíãnle o pÉzo úgênle dâ pÍ*ente conessão,
a manleÍ suâ capaddãde pÍ*l8dorá dê sêúços bem @mo mânrer em seu qúadro
pessoâl ôo mlniho dos tuncionáÍios deúdamenle Íêgr§lÍâdG e com ênqrgos socais
pÍoessâdosê Íecorhido3 alémdoqúedeverá aindâ adimptú po.ruatmênie asrânfasde
ene.Oa eiélrjÉ, água @nsumlda e dema s iaxas qw poren1u6 exBt'rem E&íentês ao

§ único AconessonáÍia nanteÍá sislêma de enlÍada de áqua e tuz próprtas

EXTRAIO OE DISPENSÁ NO Ó'í'O15

EXÍRÁTO D€ OTSPENSÁN" 0í6/201s

69rôü@íq.@ti^dÉdo{bMff
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